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A política de "repatria-
ção" de migrantes, em que 
prefeituras fornecem passa-
gens de ônibus e impedem a 
permanência de forasteiros 
nas cidades, está dissemina-
da entre os municípios de 
São Paulo, e é mantida por 
meio de recursos já previstos 
nos orçamentos municipais. 

A prática foi mostrada em 
reportagem publicada pelo 
Estado em 21 de junho do 
ano passado. Com  a justifica-
tiva de manutenção da or-
dem social e econômica, as 
prefeituras reservam aos mi-
grantes apenas o direito de ir. 

Na reportagem, o prefeito 
de Indaiatuba, cidade a 110 
quilômetros a oeste de São 
Paulo, admitiu que dava or-
dem para impedir que os mi-
grantes fixassem residência 
na cidade. Intimidados pela 
Guarda Municipal, eles têm 
prazo de 12 horas para dei-
xar os limites do município. 
Em Sorocaba, além da passa-
gem, os migrantes recebem 
uma cesta com frutas, pão 
com queijo, água e bolacha 
para comer durante a viagem 
de volta. 

Conforme levantamento do 
Programa Migrante e Popula-
ção de Rua, da Secretaria Es-
tadual de Assistência e Desen-
volvimento Social, a compra 
de passagens ocorre em cerca 
de cem municípios do Estado 
— apesar de contrariar a políti-
ca estadual do migrante, que 
prega a fixação territorial. 

Na capital, o secretário mu-
nicipal da Família e do Bem-
Estar Social, Deniz Ribeiro, 
justificou a medida como au-
xílio aos carentes. "Estamos 
apenas ajudando um migran-
te que não deu certo", disse. 


